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RESUMO 

 

A apropriação do sistema da escrita pelos alunos com Transtorno do Espetro Autista 
(TEA) é uma forma de facilitar a sua comunicação e permitir o acesso ao mundo 
através da leitura. Assim, este estudo tem como objetivo investigar quais metodologias 
são utilizadas no processo de alfabetização de um aluno com TEA pelo professor 
regente e pelo professor de apoio colaborativo em uma sala de aula de ensino comum. 
Participaram do estudo, uma professora do ensino comum, uma professora de apoio 
e um aluno com Transtorno do Espectro Autista de uma escola do interior do estado 
do Espírito Santo. Para a coleta de dados utilizou-se a técnica observacional e a 
pesquisa de campo. Conclui-se, portanto, que há uma necessidade urgente de 
colaboração mais efetiva entre todos os envolvidos na educação do estudante com 
autismo, com foco na criação de estratégias pedagógicas inclusivas e suporte 
adequado às singularidades de suas aprendizagens. 
 
Palavras-chave: Educação Especial. Alfabetização. Ensino Colaborativo. TEA. 

Inclusão. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

Alfabetização e Letramento fazem parte de um processo que se interrelacionam no 

que tange o ensino e a aprendizagem da leitura e da escrita, isso porque o código 

linguístico se constitui de signos arbitrários convencionados socialmente, utilizados 

para transmitir uma ideia ou um ponto de vista, desenvolvendo conhecimentos e usos 

da leitura e da escrita em práticas sociais.  

 

Assim, é por meio da alfabetização e do letramento que o sujeito se torna capaz de 

perceber e compreender as mais diversas situações de interação que ocorrem na 

sociedade, conseguindo analisar criticamente e reflexivamente a sua realidade, bem 

como modificá-la (Soares, 2000).  

 

Neste processo, a criança aprende a conhecer o mundo de forma singular, pois cada 

criança apresenta respostas próprias aos estímulos da escrita no processo de ensino-

aprendizagem, isso também se aplica às pessoas com deficiência. Dessa forma, 

existem várias deficiências que irão contar com práticas pedagógicas diferentes para 

tal ato. Este também é o caso da criança com Transtorno do Espectro Autista (TEA), 

foco deste estudo.  

 

É considerável, na atualidade, o número de alunos com autismo nas escolas de ensino 

comum. Estudos e pesquisas afirmam que a intervenção educacional tem 

apresentado impactos positivos na aprendizagem, no desenvolvimento e na 

participação desses alunos.  

 

Atualmente, crianças que apresentam o TEA precisam ser incluídas de forma 

igualitária na escola comum, sem exceção, para que haja uma mudança significativa 

no âmbito do analfabetismo de estudantes com deficiência. Como Montalvão e Freitas 

(2021, s.p) explicitam “[...] é necessário estudar quais metodologias e estratégias 

atuais os professores têm disponível, para que os alunos com autismo sejam 

alfabetizados no ensino regular”. 
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Às vezes, os métodos utilizados pelos profissionais se igualam as metodologias 

usadas para alfabetizar crianças típicas. No entanto, é preciso pensar em estratégias 

de ensino diferentes que vão ao encontro das singularidades de aprendizagem de 

cada estudante. Por isso, é muito importante o diagnóstico do TEA o mais rápido 

possível para que o processo de alfabetização seja mais eficaz e as práticas 

pedagógicas sejam voltadas às necessidades e singulares de cada estudante.  

 

O interesse nesta pesquisa surgiu pela proximidade com meu irmão que é 

diagnosticado com TEA e pela necessidade de entender seu processo de 

aprendizagem para poder ajudá-lo.   

 

O presente estudo “Alfabetização no Ensino Comum: A criança com TEA e a aquisição 

da linguagem escrita” se justifica à medida que busca se aprofundar no tema e 

responder a seguinte problemática: Quais práticas pedagógicas são utilizadas pelo 

professor(a) para alfabetizar o estudante com autismo no ensino comum?  

 

Neste contexto, tem-se como objetivo geral investigar quais práticas pedagógicas 

são utilizadas no processo de alfabetização de um aluno com TEA pelo professor 

regente e pelo professor de apoio colaborativo em uma sala de aula de ensino comum.  

  

Como objetivo específico, o estudo pretende analisar a aprendizagem de um 

estudante com Transtorno do Espectro Autista, destacando as dificuldades, os 

desafios e as possibilidades do trabalho pedagógico. 

 

Para o desenvolvimento deste estudo foi utilizado, a priori, a pesquisa bibliográfica 

como embasamento teórico e no segundo momento utilizou-se a técnica 

observacional na pesquisa de campo. Haja vista que a pesquisa foi realizada dentro 

da sala de aula do ensino comum em uma sala do segundo ano do ensino 

fundamental.  
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2. BREVE CONTEXTUALIZAÇÃO HISTÓRICA E MÍTICA ACERCA DO TEA 

 

A ciência é uma forma de conhecimento pautada na factualidade, assertividade e 

comprovação. Como exemplo, quando um indivíduo sente algum sintoma de dores ou 

enjoo, no mesmo momento, ingressa no posto de saúde ou hospital, logo, o sujeito 

faz uma bateria de exames para descobrir o que está acontecendo com seu corpo. 

 

Antes da ciência, como forma de explicação dos fenômenos da vida, existiam 

conhecimentos como os do senso comum e sobretudo o conhecimento religioso que 

é construído a partir da fé. Para comparar com o exemplo anterior acima, na Idade 

Média1 houve muitas epidemias na Europa, a mais conhecida denominada a Peste 

Negra (1347-1352), que muitos encaravam como a ira de Deus. Denunciavam e 

queimavam mulheres acusadas de bruxarias pelo simples fato da manipulação de 

ervas medicinais, além de dizimarem minorias sociais por ser diferentes como no 

caso, da deficiência física.  

 

Nos contos de fada irlandeses, está presente a narrativa de que os good people (fadas 

ou gnomos) trocavam crianças, batizadas ou não, por crianças-fadas, ou seja, uma 

fada idêntica à criança, mas que não seria mais afetuosa, que gritaria e agrediria a 

mãe. Essas trocas, conforme o folclore local, somente seriam realizadas em meninos, 

e nunca em meninas (Lacerda, 2017). 

 

Esta ideia geral de que as crianças eram trocadas por fadas menos afetuosas segue 

a linha do Autismo. Pois na criança atípica, existe a ideia da mudança repentina de 

humor, distanciamento afetuoso e períodos de gritos contantes (estereotipias).  

 

De acordo com Lacerda (2017), essa explicação mítica da criança raptada não é 

exclusividade da Irlanda:  

 

 
1 A Idade Média, ou Idade da Fé, também conhecida pejorativamente como “Idade das Trevas”, “Noite 
de Mil Anos”, “Espessa Noite Gótica”, comporta um extenso período de quase mil anos (476 a 1543 
d.C.). (Chavier et al., 2000, p.02) 
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Na Escócia eram chamadas de Sithbeire, na Suécia de borthynting e na 
Noruega de skiptunger. Histórias com essa narrativa central também estavam 
presentes na Normandia Francesa e na China. (Lacerda, 2017, p.14) 

 

Haja vista que não podemos dizer que a mitologia não demonstra alusão ao autismo, 

assim, é impressionante a presença de elementos que caracterizam o autismo até na 

predominância do gênero masculino.  

 

Em 1943, o austríaco radicado nos EUA, Leo Kanner, médico da Universidade Johns 

Hopkins, situada em Baltimore nos Estados Unidos da América, escreveu um artigo 

pioneiro na condição do autismo. O artigo chamado de Autistic Disturbance of 

Affective Contact (Distúrbios autístico do contato afetivo, Kanner 1943).  Neste artigo 

ele descreve 11 casos de crianças cuja condição não era explicada pelas categorias 

diagnósticas formuladas até então (Lacerda, 2017).  

 

O grande descobrimento na época, foi surpreendente. A partir dos estudos de Kanner 

outros pesquisadores foram aprofundando sobre essa linha de pesquisa. Até hoje as 

características do autismo permanecem como especificas do quadro clínico. O sentido 

real do trabalho apresentado por Kanner, foi a “observação persistente como falta de 

diálogo com pessoas e situações, além da excelente memória em bloco” (Borges e 

Werner, 2018, p.23). 

 

Hans Asperger, conterrâneo de Kanner, projetou um quadro diferente do autismo de 

Kanner, que se demostrava pela presença de déficits persistentes na comunicação 

social e na interação em múltiplos contextos. Além do acompanhamento de uma 

inteligência na média ou superior. O termo Autismo foi implementado pelos dois 

estudiosos da época. 

 

Na mesma época, Hans Asperger, na Áustria, publica o artigo Psicopatologia 
autista da infância (Asperger 1944). Eles não se conheciam e naquela época 
em continentes diferentes em um pouco período de guerra. No entanto, 
ambos utilizaram o termo “autismo” para descrever o transtorno (Borges, 
Werner, 2018, p.14). 

 

Além de Kanner e Asperger, surge outro personagem austríaco para compor a história 

do autismo. Bruno Bethelheim estudou o autismo na perspectiva da psicanálise e 

marcou a história e as famílias das crianças atípicas negativamente até hoje. Em seu 
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livro Mães-geladeiras, uma tradução do termo refrigerator mothers, da língua inglesa, 

o autor se refere às mães a causa do comportamento de autoagressão, ausência de 

fala ou crise que perpetuou negativamente por décadas. Segundo Lacerda (2017), a 

ideia distópica que a atribuição do autismo seja das mães por serem frias ou por não 

terem amado seu filho incondicionalmente, causou grande prejuízo psicológico e 

social às mães daquela época, especialmente na França. 

 

As intervenções buscadas consistiam em basicamente: tratar as mães e tirar 
seus filhos. Dessa maneira, ocorriam muitos maus-tratos nas instituições que 
tinham por missão “curar” essas mães, no final as mães entravam em estado 
de depressão e suicídio, e algumas vezes assinava o próprio filho. (Lacerda, 
2017, p.17) 

 

Os pais cansados com os erros médicos e a insistente culpa que era imposta às mães 

(foram os primeiros a perceber o equívoco científico da época), iniciaram a reviravolta, 

e as mães culpadas se transformaram em personagens primários no meio desta luta 

mundial: o movimento dos pais do autismo. 

 

De acordo com Donvan; Zucker (2017) foi a partir dos estudos de Bernard Rimland, 

sobretudo, que os estudos neurológicos avançaram e esta ideia pôde ser afastada de 

modo radical. Nesse sentido, começou-se a estudar as questões envolvendo as 

possíveis causas do TEA com fortes tendências aos fatores neurológicos, afastando 

completamente a tese da relação afetiva ou (falta dela) com a mãe como a possível 

causa do Transtorno.  

 

Posteriormente, a partir da década de 1990, grupos de pais do autismo organizaram 

poderosas estruturas de financiamento de pesquisa para a genética do autismo, 

ampliando fartamente as evidências da causa orgânica do autismo (Donvan; Zucker, 

2017). 
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2.1 O QUE É TRANSTORNO DO ESPECTRO DO AUTISMO 

 

O Transtorno do Espectro Autista é uma condição caracterizada por um conjunto 

sintomático. Isto porque não conhecemos ainda com exatidão as causas etiológicas 

que o definem, ou seja, quais são os marcadores que estão presentes em uma pessoa 

autista (Lacerda, 2017).  

 

A própria composição do nome - Transtorno do Espectro do Autismo - mostra a 

diversidade de ideias que a condição nos apresenta. Na maior parte, o autismo é 

genético, ou seja, decorre de mutações genéticas ou a união da carga genética dos 

pais. Estudos recentes apontam o impacto genético no desenvolvimento entre 80 e 

90%. Pesquisas recentes informaram este percentual em 83% (Sandin, et al., 2017). 

 

No entanto, existem outras causas que podem afetar a condição do autismo. Contudo, 

é importante entender que causa e associado são coisas distintas. Quando se fala 

associado não significa que ele seja o causador, mas está associado ao causador. 

Uma pesquisa2 afirma que os partos prematuros estão associados a uma maior 

incidência para o TEA. Mas Lacerda adverte:  

 

Isso não quer dizer que entre crianças nascidas prematuras, há um índice 
maior de pessoas com autismo das que nasceram no tempo correto. No 
entanto, não é possível dizer que nascer prematuramente CAUSA autismo, 
mas que está associado [...]. (Lacerda, 2017, p.22) 

 

Saliente-se, ainda, elementos associados ao TEA como medicamentos antiepiléticos, 

em especial, o Ácido Valpróico, diz a metanálise3 do estudo de Wang e outros (2017). 

Outro elemento enigmático que apareceu foi a questão do uso de antidepressivos por 

parte da mãe (Lacerda, 2017). 

 

Outrossim, o indivíduo com a condição autística mantem comportamentos 

estereotipados. Geralmente, crianças autistas apresentam déficits na interação com 

pessoas, colegas e familiares. Além da dificuldade em se adaptar a diferentes 

 
2 Em dezembro de 2017 foi patenteado um método de diagnóstico genético de autismo (dividido nos 
subtipos do DSM-IV) pela LabCorp. (Lacerda, 2017, p.22). 
 
3 A meta-analysis, publicado na Medicine (Balti-more). 
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situações sociais, tais como dificuldade de dividir algo. Podem apresentar-se de 

maneira não natural, robotizada e por vezes, fracassa no que tange a comunicação 

pessoal. Demonstração de pouco interesse no que o outro sente ou fala, engloba-se 

na questão da comunicação social.  

 

Ademais, na área de comunicação há características restritas e padrões repetitivos.  

Tais como movimentos repetitivos ou estereotipados com objetos e/ou fala. Hiper ou 

hiporreação a estímulos do ambiente, como sons e texturas, forte apego a objetos, 

gastando muito tempo observando ou usando um mesmo brinquedo ou segurando 

por exemplo. Sensibilidade a barulhos, cheiros, texturas de objetos ou extremo 

interesse em luzes, brilhos e determinados movimentos repetitivos, como objetos 

girando ou ventiladores, por exemplo. 

 

Insistência em rotinas, rituais de comportamentos padronizados, fixação em temas e 

interesses restrito. Por exemplo, só falar sobre algo que eles gostam: cachorro, cavalo 

ou desenhos, por exemplo.  

 

Os autistas podem apresentar características comuns, mas isso não quer 
dizer que todos expressem as mesmas condições, afinal, o transtorno reúne 
uma ampla diversidade de traços que podem variar de um sujeito para outro. 
Alguns podem ter deficiências na comunicação verbal e não verbal, a 
exemplo da dificuldade para entender gestos corporais e ironias na fala do 
parceiro de interação. (Lacerda, 2017, p.30) 

 

Reiterando, que cada indivíduo é sui generis, as crianças com Transtorno do Espectro 

Autista podem apresentar diferentes facetas, ou melhor características específicas e 

singulares e devemos levar isso em conta. 

 

2.2 ALFABETIZAÇÃO DE ESTUDANTES COM AUTISMO 

 

A alfabetização é um conjunto de habilidades que se caracterizam como um fenômeno 

de natureza complexa. Ela se inicia desde o nascimento, pois a criança começa a 

aprender as primeiras formas de comunicação através do choro, da gesticulação, da 

vivência, para que dessa forma possa usar da linguagem oral e escrita de forma que 

isso possa contribuir para seu entendimento como ser humano (Soares et al., 2017). 
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Alfabetizar uma criança exige métodos diversos e com um estudante com autismo a 

mesma coisa, entretanto, mais intenso.  De acordo com Soares et al., existe 

dificultadores, que precisam ser vistos, como: 

 

[...] A criança apresentar distúrbios de comportamento, não se socializar com 
outras pessoas, quando verbaliza sua voz se caracteriza como uma escolia 
imediata e retardatária. (Soares et al., 2017, p.05) 

 

Para fornecer oportunidades de alfabetização para todos os alunos, os professores 

podem precisar reconceituar sobre as possibilidades de aprendizagem de seus 

alunos, rejeitando suposições sobre deficiência e adotando uma orientação de ver 

todos os alunos como potenciais aprendizes. Em salas de aula onde todos os alunos 

são aceitos na comunidade alfabetizada, todas as crianças são consideradas 

participantes ativas na construção de significados alfabetizados dentro de contextos 

específicos. Essa visão serve como o núcleo a partir do qual as capacidades 

alfabetizadas são realizadas.  

 

Embora alunos com autismo possam, sem dúvida, se beneficiar de instruções verbais, 

alguns também precisam de uma via adicional de entrada enquanto aprendem, os 

professores podem fornecer essa entrada usando uma variedade de recursos visuais 

enquanto lecionam, conduzem discussões e explicam lições diárias.  

 

Ler para os alunos pode melhorar sua fluência, ajudá-los a acessar conteúdo que eles 

não conseguiriam acessar sozinhos e expô-los a uma variedade de gêneros, 

especialmente aqueles que eles não escolheriam sozinhos. Além de melhorar o 

desenvolvimento da alfabetização, ler em voz alta também pode ajudar os alunos com 

autismo a aprender mais sobre linguagem e interação humana. Como muitos alunos 

com autismo têm dificuldade para ler corpos e emoções, ouvir o professor ler com 

expressão pode ajudar os alunos não apenas a entender melhor o texto que está 

sendo compartilhado, mas pode ajudá-los ainda mais a entender posturas, 

expressões faciais e usos de volume, tom e inflexões na fala.  

 

Alunos que não seguem uma sequência típica de desenvolvimento de alfabetização 

são vistos como incapazes de lucrar com a instrução acadêmica relacionada à leitura, 
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escrita, fala e audição, quando os professores expandem sua compreensão da 

alfabetização, no entanto, eles podem facilitar o desenvolvimento de uma gama de 

habilidades, desenvolver as habilidades que os alunos têm e criar experiências de 

aprendizagem que atendam às necessidades únicas dos alunos e priorizem seus 

pontos fortes.  

 

Vale ressaltar que nenhuma pessoa deve ficar escondida da sociedade, pois é através 

da vivência com outras pessoas que se pode aprender com os exemplos e ações 

rotineiras na vida de um estudante com TEA. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



20 
 

     3. BREVE CONTEXTUALIZAÇÃO DA A EDUCAÇÃO ESPECIAL NO BRASIL 

 

A Educação Especial é definida pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional, em seu capítulo V, artigo 58, como: “[...] uma perspectiva de educação 

escolar, oferecida preferencialmente na rede regular de ensino, para educandos 

portadores de necessidades especiais” (Brasil, 1996). 

 

No que se refere a deficiência, a sociedade passou por diversas fases distintas. 

Pessoas com deficiência física ou mental que não se enquadravam no padrão de 

“normalidade” eram consideradas como indivíduos amaldiçoados, com traços 

demoníacos e eram assiduamente mortos. Desde aos espartanos às tribos 

indígenas, havia práticas de extermínio com relação às pessoas que nasciam com 

alguma deficiência. 

 

Quando falamos em história quase sempre estamos falando de história da 
Europa. Reconhecendo esta limitação, diga-se que, que na Idade Média, a 
deficiência passou a ser alvo da caridade cristã, criando-se espaços de 
abrigamento, longe e isolada, em uma prática de segregação que perdurou 
por séculos. Não obstante, o cristianismo não é um todo monolítico e dentro 
dele cabem muitas formas diferentes de ser e de agir. E se por um lado a 
deficiência era tratada com caridade, por outra, dependendo do contexto e 
das implicações estéticas da deficiência, ela era tratada como uma marca do 
demônio e seu portador, evidentemente, assinado. (Lacerda, 2017, p.79) 

 

Com o advento do Renascimento e depois o Iluminismo houve um 

enfraquecimento da religião e pessoas com deficiência sensórias e condições 

mentais passaram a ter garantia e reconhecimento e direitos sociais que ao longo 

do tempo passaram progressivamente a serem atendidos em instituições como 

hospício e manicômios.  

 

Outro ponto importante a ser exposto, segundo Lacerda (2017) ocorreu na 

Alemanha nazista, que realizou um verdadeiro genocídio contra pessoas com 

deficiência, estima-se que quase 300 mil pessoas nesta condição foram eliminadas 

advindo do sonho eugenista de purificação de raça. 

 

No Brasil, o surgimento da educação especial esteve análogo aos moldes 

europeus. No final do século XIX, o Brasil sofreu muitas influências das ideias 
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liberais divulgadas no final do século XVIII, seguindo a tradição europeia, as 

Santas Casas de Misericórdia. Conforme Jannuzzi explicita: 

 

As Santas Casas de Misericórdia  tiveram papel importante no atendimento 
aos pobres e doentes , passando a acolher a partir do ano 1717, as crianças 
abandonadas até os setes ano de idade , contudo, não se têm registros 
oficiais sobre a forma de tratamento destinada as mesmas: pode-se supor 
que muitas dessas crianças traziam defeitos físicos ou mentais, porquanto as 
crônicas da época revelam que eram abandonadas em lugares assediados 
por bichos que muitas vezes as mutilavam ou matavam (JannuzzI, 1982 , 
s/p.). 
 

 

Segundo Silva (2012) entre os séculos XVIII e XIX deficientes severos na fase adulta, 

eram tratados em hospitais como loucos, doentes e alienados. Nota-se também, a 

entrada de crianças abandonadas e com algum tipo de deficiência que de algum 

modo, facilitou a criação de asilo para os desvalidos. Cumpre frisar que essa 

compreensão fortalece a marginalização da pessoa com ‘necessidades especiais’, 

pois concebem as mesmas como incapazes (Mazzotta, 1982). 

  

Em 1854, sob direção de Benjamin Constant criou-se o Instituto dos Meninos Cegos, 

novamente, inspirado pelas experiências europeias. Sendo assim, foi a primeira 

instituição no Brasil voltado ao atendimento de pessoas cegas.  

 

Segundo Secundino e Santos (2023) nesta época alguns brasileiros começaram a 

engajar e organizar serviços voltados para o atendimento das pessoas com 

deficiências sensoriais, mentais e físicas. As análises sobre a deficiência encontraram 

respaldo na psicologia, principalmente na vertente comportamental. Com isso, várias 

intervenções foram adequadas para contribuir para a mudança acerca da condição da 

deficiência. Com esse novo olhar, aos poucos foi sendo alterado os tipos de 

tratamentos dado a pessoa com deficiência.  

 

Com o fim do Estado Novo em 1945, no Brasil, em 1946, vigorou uma nova 

Constituição de cunho liberal no qual tinha objetivo na redemocratização do país 

(Secundino e Santos, 2023, p.05). A Carta Magna preconiza a educação como direito 

de todos, dando ênfase na ideia de educação pública:  
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Art.166. A educação é direito de todos e será dada no lar e na escola. Deve 
inspirar-se nos princípios de liberdade e nos ideais de solidariedade humana. 
Art. 167. O ensino dos diferentes ramos será ministrado pelos poderes 
públicos e é livre à iniciativa particular, respeitando as leis que o regulem. 
Art. 168. A legislação do ensino adotará os seguintes princípios: 
I- O ensino primário é obrigatório e só será dado na língua nacional; 
II- O ensino primário oficial é gratuito para todos; o ensino oficial ulterior 

ao primário sê-lo-á para quantos provarem falta ou insuficiência de 
recursos. (BRASIL,1946)  

 

 

 Nesse sentido, políticas públicas educacionais que tenham por base os direitos 

humanos já percorreram um longo caminho desde a proclamação, pela Organização 

das Nações Unidas, da Declaração Universal dos Direitos Humanos (ONU 1948), que 

estabelece, em seu artigo 26, que “toda a pessoa tem direito à educação” e que a 

educação “deve visar à plena expansão da personalidade humana”. Da perspectiva 

de uma inclusão educacional universal, não discriminatória.  

 

Com a organização e engajamento efetivo de pais, amigos e familiares passou-se a 

reivindicar o direito à matrícula, reiterado por lei, dos alunos com deficiência em 

escolas comuns ganhando, assim, visibilidade no Brasil. Porém, a partir da década de 

1960 foi marcada pelo aumento de instituições especializadas em educação especial, 

postulando questionamentos da educação das pessoas com deficiência. A sensação 

que fica é que o Brasil se espelhava em outros países europeus com modelos 

assistenciais no atendimento às pessoas com deficiência. Como salienta Fernandes: 

 

 [...] Amplo movimento contextualizado nos países nórdicos, como 
Dinamarca, Islândia e Suécia, que se estende aos Estados Unidos e 
rapidamente se espalha pelo mundo (Fernandes, 2011, p.67). 
 

 

Segundo Sacundino e Santos (2023) a Lei nº 4.024, de 20 de dezembro de 1961 que 

estabelece as Diretrizes e Bases da Educação Nacional, explana a forma superficial 

que o documento aborda a educação especial tratando como educação de 

“excepcionais”, denominação atribuída na época, às pessoas com deficiência. A lei 

preconizava que “A educação de excepcionais, deve, no que for possível, enquadrar-

se no sistema geral de educação, a fim de integrá-los na comunidade” (BRASIL,1961). 
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Aos poucos, as escolas comuns passaram a reestruturar o sistema educacional aos 

novos estudantes, cabendo a estes a responsabilidade de adaptar-se ao ambiente 

educacional.  

 

A Constituição Federal da República Federativa do Brasil de 1988 representa um 

marco significativo na consolidação dos direitos fundamentais no país, incluindo o 

direito à educação. No que se refere à educação especial, a Constituição de 1988 em 

seu artigo 6°, e reafirmada pelo artigo 205 da mesma Lei: “A educação, direito de 

todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração 

da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o 

exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho” (BRASIL, 1988). 

 

O artigo 205 da Constituição estabelece que a educação é um direito de todos e um 

dever do Estado e da família, visando o pleno desenvolvimento da pessoa, seu 

preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho. Nesse 

contexto, a educação especial é reconhecida como parte integrante desse direito 

fundamental. 

 

No artigo 208, inciso III da Constituição, tem que o "atendimento educacional 

especializado aos portadores de deficiência, preferencialmente na rede regular de 

ensino", reforça o compromisso com a inclusão social e educacional, garantindo que 

as pessoas com deficiência tenham acesso ao ensino regular, com os apoios 

necessários para seu desenvolvimento acadêmico e social. 

 

O artigo 227 da Constituição enfatiza a responsabilidade da família, da sociedade e 

do Estado em assegurar às crianças, adolescentes e jovens, com absoluta prioridade, 

o direito à educação, à saúde, à alimentação e à convivência familiar e comunitária, 

entre outros, é garantido o amparo às pessoas com deficiência, assegurando a sua 

integração social e o pleno exercício de seus direitos individuais e sociais. 

 

Devemos destacar a LDB 9394/96 que dispõe sobre a Educação Especial como uma 

modalidade de ensino, por isso, concede um capítulo especialmente para suas 

determinações, o capítulo V da Educação Especial (BRASIL, 1996). 
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Em 2008, foi elaborada, no âmbito do Ministério da Educação, a Política Nacional de 

Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (Brasil, 2008), que será 

mais bem discutida no próximo subitem. 

 

3.1 A EDUCAÇÃO ESPECIAL NA ATUALIDADE  

 

Nos anos de 1990, surgiram propostas de educação inclusiva no âmbito mundial, 

notadamente a Conferência Mundial sobre Educação Para Todos, realizada em 

Jomtien, na Tailândia. Seu objetivo era assegurar o direito a TODOS a educação. 

Esse foi um ponto de partida fundamental para a conscientização mundial sobre a 

importância de uma educação inclusiva (Dupin; Silva, 2020). 

 

A partir de 1994, com a Declaração de Salamanca, houve um fortalecimento sobre a 

obrigatoriedade das matrículas de pessoas com deficiência no ensino comum. Como 

disse Taborda e Casagrande (2019, p.19) “porque se assenta em bases democráticas 

(o documento), afirmando que o movimento pedagógico deverá ser pluralista, com 

acesso e a manutenção do aluno nos diversos níveis de ensino, respeitando sua 

identidade social”.  

 

O documento, fruto de uma conferência organizada pela UNESCO, propôs uma 

mudança de paradigma, recomendando que as escolas regulares acolham todas as 

crianças, incluindo as com ‘necessidades educacionais especiais’, a Declaração de 

Salamanca enfatizou que a educação inclusiva deveria ser a norma, ao invés da 

exceção, e que os sistemas educacionais deveriam ser adaptados para atender à 

diversidade de alunos, promovendo o respeito às diferenças e garantindo 

oportunidades educacionais iguais para todos. 

 

A atual Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, Lei nº 9.394/96, no artigo 59, 

preconiza que os sistemas de ensino devem assegurar aos alunos currículo, métodos, 

recursos e organização específicos para atender às suas necessidades; assegura a 

terminalidade específica àqueles que não atingiram o nível exigido para a conclusão 

do ensino fundamental, em virtude de suas deficiências; e assegura a aceleração de 
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estudos aos superdotados para conclusão do programa escolar. Também define, 

dentre as normas para a organização da educação básica, a “possibilidade de avanço 

nos cursos e nas séries mediante verificação do aprendizado” (art. 24, inciso V) e “[...] 

oportunidades educacionais apropriadas, consideradas as características do alunado, 

seus interesses, condições de vida e de trabalho, mediante cursos e exames” (art. 

37). 

 

A Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, adotada pela ONU em 

2006, reforçou a proteção e garantia igual a todas as pessoas com deficiência, 

promovendo o respeito, principalmente. No que tange, a educação, ela garante a 

participação efetiva, além do acesso à escola.  

 

Desde a publicação da Convenção dos direitos da pessoa com deficiência, em 2006, 

o Brasil tem passado por grandes transformações no que diz respeito à educação 

inclusiva. Como consequências diretas, nesse período o país construiu e aprovou 

um conjunto de leis bastante avançadas, fundamentais para a garantia do direito de 

todos à educação, e aumentou significativamente o número de matrículas de 

estudantes com deficiência na educação básica.  

 

Com certeza, existem vários desafios a serem superados. No entanto, os impactos 

da Convenção para a educação brasileira são reconhecidos até hoje.  

 

Um desses impactos refere-se à Política Nacional de Educação Especial na 

Perspectiva da Educação Inclusiva (2008) que tem como objetivo assegurar a inclusão 

escolar de alunos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 

habilidades/superdotação, orientando os sistemas de ensino para garantir: acesso ao 

ensino regular, com participação, aprendizagem e continuidade nos níveis mais 

elevados do ensino; transversalidade da modalidade de educação especial desde a 

educação infantil até a educação superior; oferta do atendimento educacional 

especializado; formação de professores para o atendimento educacional 

especializado e demais profissionais da educação para a inclusão; participação da 

família e da comunidade; acessibilidade arquitetônica, nos transportes, nos 
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mobiliários, nas comunicações e informação; e articulação intersetorial na 

implementação das políticas públicas (Brasil, 2008). 

 

Segundo o documento (2008) o atendimento educacional especializado tem como 

função identificar, elaborar e organizar recursos pedagógicos e de acessibilidade que 

eliminem as barreiras para a plena participação dos alunos, considerando suas 

necessidades específicas. As atividades desenvolvidas no atendimento educacional 

especializado diferenciam-se daquelas realizadas na sala de aula do ensino comum, 

não sendo substitutivas à escolarização. Esse atendimento complementa e/ou 

suplementa a formação dos alunos com vistas à autonomia e independência na escola 

e fora dela. 

 

Nesse sentido, percebemos os avanços no que tange aos processos legais de direitos 

das pessoas com deficiência de ter acesso ao ensino comum de qualidade. Fica-nos 

o desafio de produzir práticas pedagógicas inclusivas que garantam efetivamente o 

acesso, a permanência e a aprendizagem das pessoas com deficiências nas escolas. 
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4. METODOLOGIA: CAMINHOS DA PESQUISA 

 

O presente trabalho tem como objetivo investigar quais metodologias são utilizadas 

no processo de alfabetização de um aluno com TEA pelo professor regente e pelo 

professor de apoio colaborativo em uma sala de aula de ensino comum em uma escola 

do ensino fundamental nos anos iniciais.  

 

Para o desenvolvimento desse trabalho foi utilizado, a priori, a pesquisa bibliográfica, 

tendo como alguns aporte Lacerda (2017), Jannuzzi (2004), Fernandes (2011), e 

outros autores que discutem o processo histórico e de aprendizagem da pessoa com 

deficiência. Utilizou-se a técnica observacional e a pesquisa de campo para interagir 

com a sala de aula, sobretudo com o aluno com TEA, objetivando analisar as 

metodologias, no que tange a alfabetização do estudante investigado. De suma 

importância, o entendimento e importância das pesquisas bibliográficas e o método 

observacional, alguns autores conceituam como:  

 

A pesquisa bibliográfica é habilidade fundamental nos cursos de graduação, 
uma vez que constitui o primeiro passo para todas as atividades acadêmicas. 
Uma pesquisa de laboratório ou de campo implica, necessariamente, a 
pesquisa bibliográfica preliminar. Seminários, painéis, debates, resumos 
críticos, monográficas não dispensam a pesquisa bibliográfica. Ela é 
obrigatória nas pesquisas exploratórias, na delimitação do tema de um 
trabalho ou pesquisa, no desenvolvimento do assunto, nas citações, na 
apresentação das conclusões. Portanto, se é verdade que nem todos os 
alunos realizarão pesquisas de laboratório ou de campo, não é menos 
verdadeiro que todos, sem exceção, para elaborar os diversos trabalhos 
solicitados, deverão empreender pesquisas bibliográficas. (Andrade, 2010, p. 
25) 
 

 

Para Bastos e Keller: 

 

A pesquisa científica é uma investigação metódica acerca de um determinado 
assunto com o objetivo de esclarecer aspectos em estudo. (Bastos e Keller, 
1995, p. 53) 

 

 

A curiosidade em se aprofundar sobre essa temática, foi advinda da convivência com 

meu irmão com TEA que até hoje, com 17 anos, não foi alfabetizado. Essa questão 

levou-me a querer analisar as metodologias utilizadas no processo de alfabetização 
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de um aluno com TEA em uma escola de ensino comum no ensino fundamental da 

Rede de Ensino Público do município de Conceição da Barra. 

 

4.1 OS PRIMEIROS CONTATOS COM A ESCOLA  

 

Com o projeto de pesquisa para o desenvolvimento do TCC finalizado e com bastante 

entusiasmo, era o momento de iniciar outra etapa que seria entrar em contato com 

uma escola que pudesse ser parceira no projeto. Lembrei-me de todas as escolas que 

estagiei, mas no final estava com um anseio de realizar minha pesquisa em uma 

instituição especializada para alunos com deficiência.  

 

Imediatamente fui a esta instituição. A diretora respondeu-me que só a coordenadora 

pedagógica tinha autorização de aceitar estagiários e que ela não estava presente, 

apenas no turno vespertino. Encontrei-me novamente na instituição em busca da 

concretização dessa pesquisa, e no final, a diretora não estava presente, logo, isso 

me desanimou. A partir daí, busquei uma escola de ensino comum para realização da 

pesquisa.  

´ 

Lembrei-me dos estágios realizados em três escolas do município. Sem pensar duas 

vezes, mandei mensagem através de uma rede social. Duas escolas responderam-

me sim e uma não. Optei por uma delas e agendei uma reunião com a diretora no 

mesmo dia, durante a reunião tentei explicar o objetivo da minha pesquisa: Investigar 

quais as práticas pedagógicas utilizadas no processo de alfabetização com 

crianças com Transtorno do Espectro Autista. Além disso, detalhei como essa 

pesquisa contribui para a inclusão e para o desenvolvimento do estudante. 

 

A Diretora ouviu-me atentamente e ficou empolgada com a escolha da sua escola. 

Destacou a importância de envolver toda comunidade escolar e a autonomia na 

realização. Ao final da reunião, a diretora expressou seu apoio à pesquisa. 
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Foi necessário a ida a Secretaria Municipal de Educação da cidade para o 

preenchimento da autorização4 de estágio para elaboração do TCC a ser entregue a 

instituição de ensino.  

 

 4.2 ESCOLA CAMPO DE PESQUISA  

 

A unidade de Educação Básica que foi campo de estudo desta pesquisa é uma escola 

destinada aos anos iniciais do Ensino Fundamental e está localizada na área urbana 

do município de Conceição da Barra - ES, na qual será referida pelo nome fictício de 

“Novo Horizonte”. Foi criada através da Lei Municipal nº156/84.  

 

A EMEF “Novo Horizonte” é um prédio com 2 pavimentos, térreo e superior, no térreo 

funciona todas as turmas da educação infantil e no pavimento superior funciona as 

turmas de Ensino Fundamental, com total de 12 salas de aula. Atualmente atende 

estudantes da Educação Infantil e Ensino Fundamental nos turnos matutino e 

vespertino. De acordo com o PPP, a escola tem por objetivo oferecer uma educação 

de qualidade, além de valores humanos.  

 

A EMEF “Novo Horizonte”5 tem um total de 540 estudantes e atende 26 estudantes 

público-alvo da Educação Especial. Nesta Unidade escolar não existe sala de 

recursos (AEE). Quanto ao seu aspecto físico, a escola possui secretaria, biblioteca, 

jardim, cantina, cozinha, Parque, Pátio e banheiros. Em contraposição, existe a 

carência de uma sala de recurso que atenda os 26 estudantes público-alvo da 

Educação Especial.  

 

A arquitetura da escola não dispõe de total acessibilidade. Os banheiros, por exemplo 

não são adaptados para cadeirantes. A escola conta com escadarias que liga ao 

pavimento superior. Infelizmente, torna-se impossível estudantes com deficiência 

física subir naquela parte do prédio, além da falta de acessibilidade para as outras 

deficiências. 

 

 
4 Ver anexo 1. 
5 Nome fictício. 
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Em vários momentos, dava para perceber o tratamento diferenciado aos estudantes 

com TEA, principalmente. No recreio as crianças ficavam ao lado das professoras de 

apoio ou estagiária, ou seja, não tinha movimentação apenas ficava “sentado” e 

excluídos das relações com as outras crianças. 

 

Sobre a formação dos profissionais da Educação Especial, geralmente eram 

estagiários ou professores sem especialização e sem preparado para lidar com 

inúmeras formas de ensinar um estudante com deficiência.  

 

Segundo Nóvoa:   

 
Não pode haver boa formação de professores se a profissão estiver 
fragilizada, enfraquecida. Mas também não pode haver uma profissão forte 
se a formação de professores for desvalorizada e reduzida apenas ao 
domínio das disciplinas a ensinar ou das técnicas pedagógicas. A formação 
de professores depende da profissão docente. E vice-versa. (NÓVOA, 2017, 
p. 1131) 
 

Em nossa compreensão, atualmente existe uma carência de formação continuada dos 

profissionais de educação na área da educação especial, sobretudo, no interior dos 

estados. Não por ausência de cursos formadores, mas falta de interesse desses 

profissionais, dando alusão como apenas preenchimento de vaga.  

 

Segundo Gaiato (2023) o educador precisa buscar estratégias do que a criança gosta 

mais de fazer, e usar isso a seu favor, para potencializar a aprendizagem e a 

socialização. 

 

4.3 ESTUDO DE CASO  

 

A pesquisa foi realizada nos meses de abril e maio entre os dias 14/04 e 30/05 de 

2024 no período matutino de segunda a sexta-feira das 7h00 às 11h00. 

 

Gabriel6, aluno participante da pesquisa, é uma criança com TEA de nível moderado 

e tem 08 anos de idade. É uma criança que toma medicamentos e não tem 

atendimentos na sala de recursos multifuncionais pois a escola não possibilita esse 

 
6 Nome fictício. 
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acesso. O aluno é do 2° Ano do Ensino Fundamental, do turno matutino da escola 

Novo Horizonte, a criança não frequenta no contraturno instituições especializadas 

para ajudar no processo de ensino, o que piorava o quadro do estudante, segundo 

suas professoras. 

 

No primeiro dia da pesquisa, as crianças ficaram animadas com a minha chegada a 

turma. Eu conhecia a professora regente da sala, pois já fomos colegas de trabalho. 

A professora regente aparenta ser uma pessoa mais velha e bastante ríspida com as 

crianças. Um ponto interessante, na minha observação, foi que ela não dava opiniões 

sobre a aprendizagem do Gabriel, apenas com os “alunos” dito ser dela.  

 

Ela apresentou-me a turma e disse que eu estava na sala para acompanhar o Gabriel, 

junto com a professora de apoio. Embora eu estivesse naquele lugar para observar 

as práticas pedagógicas da professora de apoio junto ao estudante, a professora 

regente não tinha obrigação de dizer que eu estava naquele local apenas por causa 

daquele estudante. 

 

Diante desses fatos, o estudante constantemente estava do meu lado, fazendo com 

que a professora de apoio se estressasse com aquele acontecimento. O Gabriel 

sempre queria estar perto de mim, praticamente uma figura paterna dentro da escola. 

No entanto, as birras aconteciam desde o começo da observação, eram constantes, 

posso dizer com propriedade que as birras estavam presentes latentemente naquele 

ambiente escolar. 

 

O estudante tinha uma “mania” muito desconfortável, pegava o material dos colegas 

sem a permissão dos mesmos e isso gerava um desconforto para a professora de 

apoio porque ela sempre reiterava os mesmos avisos e reproduzia sempre. Tornando-

se algo rotineiro na sala de aula. 

 

A professora de Apoio faltava bastante, por motivos de saúde. Sempre o estudante 

ficava ao lado da professora regente, que o deixava “preso” naquele ambiente. Com 

toda certeza, ele ficava agitado naquela posição estática.  
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Em situação de atividade avaliativa, as provas eram ‘adaptadas’ através da diminuição 

de conteúdo conforme a necessidade do estudante. Houve um momento na prova 

avaliativa que o estudante estava com muita birra que foi necessário tirá-lo da sala 

para que outros estudantes pudessem fazer a prova. A criança foi retirada da sala aos 

gritos pela professora de apoio. 

 

Evidenciando a professora de apoio, Professora Joana7, uma senhora de 

aproximadamente 58 anos e tinha 15 anos de experiência com apenas formação no 

magistério. Ela tentava arduamente alfabetizar o Gabriel, mas em sucesso e sem 

recursos que atendessem às singularidades de aprendizagem do estudante. 

 

- No ano passado, eu ‘peguei’ uma criança com Síndrome de Down e 
consegui alfabetizá-lo facilmente. Esse menino é muito birrento!!! 
(22/04, Diário de campo, 2024). 

 

Em vista disso, mostra-se a insatisfação da professora de apoio com seu aluno. Além 

disso, o desamparo da professora regente.  

 

Houve momentos de estresses que a professora usou a força através dos braços do 

aluno para tirá-lo de sala de aula. Pois o menino estava com crises de birra e não 

obedecia nem com minha ajuda. Foi-se necessário a ajuda da coordenação para 

acalmar o estudante. Basicamente, essas atitudes eram rotineiras e se finalizava na 

sirene da hora da saída.  

 

4.4 A PESQUISA DE CAMPO 

 

O estudante Gabriel tinha crise, no sentido de desrespeito e não cumprimento das 

atividades. Neste sentido, as atividades, sobretudo de Língua Portuguesa ficavam em 

branco ou fazia simplesmente por fazer. 

 

A professora de apoio trabalhava com Gabriel sozinho, sem apoio se quer da 

professora regente. Todas as atividades eram produzidas e confeccionadas por ela, 

sem consulta da professora regente de sala.   
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Lacerda (2017) nos diz que as crises constituem provavelmente os desafios mais 

complicados na vida dos familiares e profissionais que convivem com pessoas com 

autismo, pois são muito difíceis de controlar ou contornar. 

 

Joana dizia-me que pedia apoio da escola, mas a escola deixa-a desemparada com 

o aluno com TEA, a escola e os próprios pais, não davam o suporte necessário a 

educação de Gabriel, como ela relata: 

 

-  No conselho de classe, eu sempre briguei por um pedido de ajuda, 
mas ninguém me ajuda nesta escola!! 
- Mas por que será? 
- Eu não, eu preciso pegar os cadernos dos outros alunos para ver o 
que a professora passou, e aplicar para o menino (06/05, Diário de 
campo, 2024). 
 

Nota-se uma ausência da escola no sentido da colaboração entre escola, professores 

e pais. E o que fazer? Ela não sabe.  

 

Segundo Oliveira: 

 

A garantia de condições de trabalho apropriadas, o apoio aos diferentes 
profissionais que atuam com crianças com deficiência e/ou transtornos, a 
formação continuada. (Oliveira, 2018, p.122) 

 

O caderno de Gabriel era muito confuso porque a letra dele ainda estava em processo 

de formação, mas a birra e saída constante da sua carteira, não o fazia progredir. A 

professora utilizava o lúdico somente para trabalhar com Matemática e não dispunha 

de material específico para trabalhar o componente curricular de Língua Portuguesa. 
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Figura 1- Soletrando as silabas 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Autoria Própria (2024). 

 

Nota-se que o lúdico não se fazia presente por parte do componente Língua 

Portuguesa que objetiva a função de alfabetização. Nas atividades das aulas de 

Português, o estudante soletrava as famílias silábicas na maioria das vezes. Penso 

que esse seja uns dos fatores da sua inquietação em sala de aula. Vivenciando 

aquelas situações, não pude opinar. Mantive o silêncio até o último dia de visita de 

campo.  

 

A criança com TEA sempre pedia mais autonomia, que poderia ser confundida por 

birra, pois sempre pedia para escrever o que estava no quadro. No entanto, não se 

compreendia muito o que estava escrito no caderno. Entendo que a professora de 

apoio é experiente com o público da Educação Especial, mas demostrava cansaço 

com esse estudante, como explicitado abaixo:  

 

Já alfabetizei no ano passado uma criança com Síndrome de Down. 
Eu consegui alfabetizá-la, mas com ele, eu não consigo. Ele me tira 
do sério! (21/05, Diário de Campo, 2024). 
 

Diante disso, houve uma união de fatores problemáticos durante a pesquisa realizada: 

ausência da família e escola, desunião entre os professores no sentido de unir forças 

para alfabetizar a criança, os problemas de saúde da família da professora de apoio 

e por último, as saídas do aluno da sua carteira e as constantes birras em forma de 

recusa em fazer as atividades. A professora de apoio se ausentava muito em sala de 

aula, devido à problemas de saúde da família, logo, a alfabetização desta criança não 

avançava.  
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Em contraponto, quanto mais ricas forem as vivências infantis maior a possibilidade 

de desenvolvimento da criatividade e imaginação e cabe a escola oportunizar um 

ambiente seguro, afetivo, com recursos variados e comprometido com o 

desenvolvimento integral das crianças (Furtado e Neto, 2019). 

 

Figura 2: Capa do caderno do Estudante 

 

Fonte: Autoria Própria (2024). 

 

Um exemplo clássico, era o caderno do estudante. As atividades do caderno do 

estudante eram compostas por letras e sílabas soltas. Geralmente, a professora 

escrevia no quadro. Por isso, fiz a reflexão sobre o Gabriel querer escrever o que 

estava no quadro, que talvez não seria excesso de birra, mas uma autonomia que 

precisava ser trabalhada. Quando Gabriel tentava copiar do quadro no caderno, sua 

escrita era como uma imitação da escrita do adulto, conforme figura 3. 

 

Figura 3: Escrita do Estudante 

 

Fonte: Autoria Própria (2024). 

 

A criança tinha muita dificuldade na coordenação motora fina e escrevia sempre em 

forma de garatuja. Segundo Piaget (2006) o desenho nessa fase inicial chamado de 
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garatuja, faz parte do estágio sensório motor (0 a 2 anos) e do estágio pré-operacional 

(2 a 7 anos), indo até aproximadamente até os três ou quatro anos (Costa, 2017). 

 

Gabriel não apresentava uma consciência silábica para uma criança da sua faixa-

etária. Tampouco, a produção manual das letras e sílabas. 

 

Figura 4: Atividade de separação Silábica 

 

Fonte: Autoria Própria (2024). 

 

Durante os meses observado foi possível perceber que o aluno tinha dificuldade na 

junção de palavras para formação de silabas (especificamente). Porque tudo que o 

estudante tentava fazer era visto como inquietação, dúvida gerando uma dificuldade. 

Conforme uma passagem do meu Diário de Campo:   

 

 - D com O, forma o que?  
- Eu não sei professora. 
-  Do. 
- B com A, forma o que?  
Ele abaixava sua cabeça e se indignava por não saber. (28/05, Diário 
de Campo, 2024). 

 

 

A criança estava refém daquelas diversas situações de “aprendizado”. Precisamos 

entender que cada criança aprende individualmente. Não existe um método único, e 

sim vários e com a criança com TEA não é diferente.  
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Outrossim, a professora Joana produzia seu próprio material e a professora regente 

não emprestava para ela. As duas não se falavam dentro da sala, uma rivalidade 

desnecessária que não agregava nada aos estudantes presentes. Nesse sentido, não 

existia cooperação e nem a perspectiva de um trabalho colaborativo. 

O trabalho que a Joana exercia era de soletração e ligação de palavras, no que tange 

o componente curricular: Língua Portuguesa. No fim das contas, reitero novamente, 

desanimava o aluno com aquelas variadas folhas mimeografadas. O que evidenciava 

que a falta de recursos acessíveis e uma prática pedagógica voltada para as 

singularidades dos alunos dificultava o processo de aprendizagem dos alunos. 

 

Nesse sentido, quanto às metodologias que eram utilizadas para alfabetizar o aluno 

com TEA, constatou-se ausência de metodologias apropriadas e sim o uso de formas 

convencionais de ensino da escrita baseadas em métodos de soletração e formação 

de sílabas. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

Esta pesquisa aborda uma situação delicada e complexa envolvendo o processo 

educacional de um estudante com TEA (Transtorno do Espectro Autista), Gabriel, que 

enfrentava desafios significativos tanto na aprendizagem quanto no comportamento. 

A narrativa revela uma falta de integração e comunicação entre a professora de apoio, 

responsável pelo aluno e a professora regente e a instituição escolar como um todo, 

o que resulta em uma abordagem fragmentada e ineficaz para atender às 

necessidades de aprendizagem do estudante. 

 

A escola não possui uma sala de AEE para atender o estudante gerando um 

sentimento de ausência de apoio no geral. Há uma dificuldade de lidar com as crises 

associadas ao autismo, destacando o impacto tanto para os familiares quanto para os 

profissionais envolvidos. Já o relato de Joana, que se sente desamparada pela escola 

e sem suporte adequado, evidencia a falta de recursos e de uma rede de apoio 

estruturada para lidar com alunos que requerem atenção especializada. 

 

Destaca-se a importância de condições de trabalho apropriadas e formação 

continuada para os profissionais da educação, algo que claramente falta no contexto 

descrito. Sem o suporte necessário e uma metodologia adequada, as dificuldades de 

Gabriel são exacerbadas e sua progressão acadêmica é prejudicada. 

 

Infere-se, portanto, uma necessidade urgente de uma colaboração mais efetiva entre 

todos os envolvidos na educação de Gabriel, com foco na criação de estratégias 

pedagógicas inclusivas e suporte adequado aos profissionais. Só assim será possível 

proporcionar um ambiente de aprendizagem que favoreça o desenvolvimento integral 

do estudante, respeitando suas particularidades e necessidades. Infelizmente, por 

agora, nesse estudo, ficará no campo da imaginação. 
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